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Informalidade 
e baixa 


remuneração 
são desafios 


O ministro do Trabalho e Em- 
prego, Luiz Marinho, participou 
nesta segunda-feira na sede do 
Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e Social (BN- 
DES) no Rio de Janeiro, da aber- 
tura do Seminário Internacional 
de Desenvolvimento e Mundo do 
Trabalho: desafios para as Políti- 
cas Públicas e Negociações Co- 
letivas. Ao lado do presidente do 
BNDES, Aloísio Mercadante, o 
ministro destacou o crescimento 
do emprego no país, ressaltando 
os desafios contemporâneos do 
trabalho, como a informalidade e 
a baixa remuneração. Nesta quar- 
ta-feira, o ministro anuncia em 
Brasília os números do emprego 
do Caged relativo ao mês de julho 
e adiantou que os dados “serão 
positivos para o país”. 

O ministro ressaltou em sua 
fala aos participantes da impor- 
tância dos investimentos públicos 
para a reindustrialização do pa- 
ís, que impactam diretamente na 
qualidade do emprego e na me- 
lhoria dos salários. Luiz Marinho 
defendeu o papel essencial dos 
bancos públicos e das estatais, co- 
mo a Petrobras, Banco do Brasil 
e Caixa Econômica, que segundo 
destacou, são indutores de inova- 
ção e impulsionadores da indús- 
tria nacional, chamando atenção 
para os desafios contemporâneos 
do trabalho, como a informalida- 
de e a baixa remuneração, além da 
necessidade de uma compreensão 
dos 


atuais, propondo estratégias ino- 


aprofundada movimentos 
vadoras para enfrentar as trans- 
formações aceleradas que impac- 
tam o mundo do trabalho. 

Ele enfatizou também a impor- 
tância de fortalecer a negociação 
coletiva e a representatividade sin- 
dical, além de promover políticas 
públicas de emprego, trabalho e 
renda adaptadas às novas reali- 
dades, acentuando a necessidade 
de um debate no Congresso so- 
bre a reorganização das finanças 
sindicais para garantir o direito 
legítimo de contribuição para for- 
talecer o movimento sindical no 
Brasil. 

“Queria chamar mais uma vez 
atenção de todo movimento sin- 
dical sobre a inclusão nas nego- 
ciações de debates sobre aumen- 
to real de salário, em especial nos 
pisos salariais de cada categoria”, 


ressaltou Marinho. 


Contas externas: déficit até julho 
atinge maior nível em 5 anos 


Resultado fica negativo em US$ 25,5 bilhões 


aumento das impor- 

tações de serviços e a 

queda no superávit da 
balança comercial fizeram o dé- 
ficit das contas externas atingir o 
maior nível desde 2019 para os se- 
te primeiros meses do ano, divul- 
gou nesta segunda-feira o Banco 
Central (BC). De janeiro a julho, o 
resultado ficou negativo em US$ 
25,552 bilhões. O déficit mais do 
que dobrou em relação ao mesmo 
período de 2023, quando tinha fi- 
cado em US$ 12,54 bilhões. 

Também chamadas de transa- 
ções correntes, as contas externas 
medem a vulnerabilidade de um 
país diante de crises externas. O 
indicador é formado pela soma 
do saldo da balança comercial, da 
balança de serviços (exportações 
menos importações de serviços), 
pela renda primária (que engloba 
remessas de lucros ao exterior e 
pagamentos de juros de emprés- 
timos) e pelas transferências pes- 
soais de brasileiros que vivem no 
exterior às famílias. 

Apenas em julho, as contas ex- 
ternas registraram déficit de US$ 
5,162 bilhões, alta de 45,1% em 
relação ao mesmo mês de 2023. 


O principal fator responsável 
pelo aumento no déficit das con- 
tas externas foi o aumento das im- 
portações de serviços, entre outros 
serviços. Isso levou a balança de 
serviços, que engloba transportes, 
seguros, serviços financeiros e via- 
gens internacionais, a fechar os sete 
primeiros meses do ano com défi- 
cit de US$ 28,937 bilhões, contra 
resultado negativo de US$ 22,159 
bilhões no mesmo período de 2023. 

Paralelamente, após crescimen- 
tos sucessivos até 2023, o supe- 
rávit da balança comercial está 
recuando em 2024. De janeiro a 
julho, o país exportou US$ 44,696 
bilhões a mais do que importou. 
Nos sete primeiros meses do ano 
passado, o resultado estava positi- 
vo em US$ 49,789 bilhões. 

Segundo o Banco Central, o au- 
mento do déficit das contas externas 
está ligado ao crescimento da eco- 
nomia. Quando o Produto Interno 
Bruto (PIB, soma das riquezas produ- 
zidas no país) cresce, o país importa 
mais produtos e serviços. 

Dentro da conta de serviços, as 
contas externas também medem 
os gastos de turistas brasileiros no 
exterior. Nos sete primeiros me- 


ses do ano, os tutistas brasileiros 
gastaram US$ 8,403 bilhões em 
outros países. Apesar da alta do 
dólar, essas despesas tiveram que- 
da mínima em relação ao mesmo 
período do ano passado, quando 
totalizaram US$ 8,465 bilhões. 

Apenas em julho, os gastos de 
turistas no exterior atingiram US$ 
1,384 bilhão, exatamente o mesmo 
nível de 2023. Como o dólar acu- 
mula alta de 19,56% nos 12 meses 
terminados em julho, a estabilidade 
nos gastos pode ser explicada pelo 
aumento da renda dos turistas bra- 
sileiros que saem do Brasil. 

O saldo negativo das contas ex- 
ternas costuma ser compensado 
pelos investimentos estrangeiros 
diretos, investimentos das em- 
presas que geram empregos no 
país. De janeiro a julho, as compa- 
nhias estrangeiras investiram US$ 
45,065 bilhões no Brasil, alta de 
20,15% em relação aos mesmos 
meses de 2023. 

Apenas em julho, os investi- 
mentos estrangeiros diretos so- 
matam US$ 7,258 bilhões, com 
pequena alta em relação aos US$ 
7,1 bilhões registrados em julho 
do ano passado. 


Transição energética: R$ 3 tri de 
Investimentos e 3 mi de empregos 


Brasil tem potencial pa- 

ra receber cerca de R$ 2 

trilhões em investimen- 
tos na chamada economia verde e 
criar três milhões de empregos em 
10 anos. À estimativa é do minis- 
tro de Minas e Energia, Alexandre 
Silveira, ao fazer a apresentação 
da Política Nacional de Transição 
Energética (PNTE), aprovada pe- 
lo Conselho Nacional de Política 
Energética (CNPE), nesta segun- 
da-feira, em reunião liderada pe- 
lo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. 

Durante evento que contou 
com a presença de diversos repre- 
sentantes dos setores energéticos, 
Silveira, que também preside o 
CNPE, disse que “nós não va- 
mos jogar fora o significado dessa 
coisa chamada transição energéti- 
ca. Esse país já jogou fora muitas 
oportunidades. A gente não pode 
jogar oportunidades fora. Precisa- 
mos ter em conta que nós temos 
tudo. Temos tudo o que a natu- 
reza nos ofereceu. Temos mão de 


Alexandre Silveira 


obra qualificada - ainda precisa de 
mais. Nós temos gente capacitada 
tecnicamente. No setor energé- 
tico, a gente tem centenas de ex- 
celências nesse país. A gente pode 
fazer o que quiser.” 

Segundo o ministro trata-se 
de energia cólica, solar, hídrica, 
biomassa, biodiesel, etanol, die- 
sel verde, captura e estocagem de 
carbono, combustível sustentá- 
vel de aviação, hidrogênio verde. 
“É o renascimento da indústria 
do Brasil em bases sustentáveis. 


Tauan Alencar CNPE 


É agregação de valor ao produto 
brasileiro produzido com energia 
limpa e renovável, é oportunidade 
para impulsionar o uso do nosso 
conteúdo local”, destacou. 

A política terá dois instrumen- 
tos centrais para sua implementa- 
ção. O primeiro traz a participa- 
ção da sociedade, com a criação 
do Fórum Nacional de Transição 
Energética (Fonte), onde serão 
ouvidos diversos atores públicos e 
privados para construção coletiva 
permanente sobre o tema. 


As renegociações de dívidas 
no Programa Desenrola Peque- 
nos Negócios, pelos bancos as- 
sociados à Federação Brasileira 
de Bancos (Febraban), chegaram 
a R$ 3,004 bilhões em volume 
financeiro na semana passada. 
Foram beneficiados 65 mil Mi- 
croempreendedores Individuais 
(MED, micro e pequenas empre- 
sas em todo o país, até o dia 20 
de agosto. O número representa 
a negociação de 98 mil contra- 
tos. 

O Desenrola Pequenos Ne- 
gócios, lançado em 13 de maio, 
possibilita a renegociação de 
dívidas bancárias de MEI e em- 
presas de micro e pequeno porte 
que faturem até R$ 4,8 milhões 
anuais. Ele atende ao contingen- 
te de empresas que carecem de 
oportunidades para renegocia- 
rem as suas dívidas, ao mesmo 
tempo que precisam obter re- 
cursos para manterem suas ativi- 
dades em funcionamento. 

Foram beneficiadas dívidas 
não pagas até 23 de janeiro de 
2024. Mesmo com o fim da vi- 
gência da Medida Provisória 
do Programa Acredita, todas as 
contratações realizadas durante 
os últimos meses não sofrerão 
qualquer impacto e seguirão as 
regras e condições originais. Is- 
so inclui o Desenrola Pequenos 
Negócios. 

As novas contratações para 
esses programas, porém, serão 


suspensas até aprovação de nova 


norma legal. 


2 Opinião 
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Kamala Harris e o peso da economia dos EUA 


Por Edoardo 


Pacelli 
pós a indicação 
conquistada sem 


rivais, a vice-presi- 
dente dos Estados Unidos, 
Kamala Harris, enfrenta 
uma campanha complexa. 
Entre a unidade partidária 
e o legado econômico de 
Biden, seu caminho para 
conquistar eleitores inde- 
pendentes continua pleno 
de obstáculos. 

Depois de herdar, sem 
problemas, a nomeação 
presidencial do Partido De- 
mocrata, após a retirada de 
Joe Biden, em 21 de julho 
último, o período de lua de 
mel de Kamala Harris foi 
marcado por comícios, ima- 
gens de unidade partidária 
e constante cobertura po- 
sitiva da grande mídia. No 
entanto, esta fase do “Ha- 
ppy Harris” termina com a 
convenção democrata. 


Sua candidatura reacen- 


deu o entusiasmo de um 
partido que, sob Biden, 
parecia resignado à derro- 
ta. Os 310 milhões de dó- 
lares arrecadados em julho 
são uma prova do ímpeto 
renovado. Apesar de ofere- 
cer uma nova esperança aos 
democratas, Harris enfren- 
ta, porém, uma campanha 
eleitoral que é tudo, menos 
simples. Durante esta fa- 
se, Harris evitou perguntas 
dos meios de comunica- 
ção, recusou entrevistas e 
não fez quaisquer anúncios 
políticos importantes, ex- 
ceto um plano econômico 
vago e desprovido de de- 
talhes. Restam dúvidas so- 
bre quem ela realmente é 
e o que representa. O que 
acontecerá, depois da con- 
venção democrata, nas pró- 
ximas semanas será crucial 
para esclarecer sua figura, 
que ainda está parcialmente 
indefinida e não testada. 
Embora as sondagens 
recentes a mostrem ligeira- 


mente à frente de Donald 
Trump em alguns estados- 
-chave, a margem é pe- 
quena e enquadra-se num 
erro estatístico. Apesar do 
entusiasmo da mídia e do 
partido, Harris ainda não 
assumiu o controle total da 
competição contra Trump. 
O excesso de confiança po- 
de levar à derrota. Além dis- 
so, a chapa com Tim Walz 
representa a dupla mais 
1988, 
quando os democratas fo- 


progressista desde 


tam derrotados por George 
HW. Bush. A escolha do 
governador de Minnesota 
como candidato à vice-pre- 
sidência reflete prudência: 
tranquilizar a base mais à 
esquerda do partido e man- 
ter a unidade. 

Na Califórnia, a carreira 
política de Harris tem sido 
caracterizada por um equilí- 
brio hábil entre posições de 
centro-esquerda e de extre- 
ma-esquerda, dependendo 
das circunstâncias políticas. 


Uma abordagem que fun- 
cionou em um estado onde 
o conservadorismo repu- 
blicano quase desapareceu. 
Mas, a nível nacional, ela 
encontrará dificuldades em 
apresentar-se como uma 
centrista credível e em con- 
quistar um eleitorado mais 
vasto. Seu principal desafio 
será convencer milhares 
de eleitores independentes 
nos sete estados-chave, de- 
cisivos para o resultado das 
eleições de 2024, de sua so- 
lidez centrista. A última coi- 
sa que esses eleitores que- 
rem é uma “Californiação” 
da América. 

A tarefa de Harris pode- 
ria ser facilitada se Trump 
se desviasse dos temas 
centrais da campanha e se 
comportasse de forma im- 
previsível. Desde que foi 
oficialmente nomeado, o 
ex-presidente tem lutado 
para encontrar um ataque 
eficaz contra ela, chegando 
mesmo a questionar sua et- 


nia. Mesmo durante a longa 
entrevista com Elon Musk, 
em 12 de agosto, no X, ele 
evitou mencionar o assunto 
diretamente. 

A menos de três meses 
das eleições, qualquer tenta- 
tiva de Harris de se distan- 
ciar do legado econômico 
de Biden será provavelmen- 
te ineficaz, especialmente 
se surgirem novos dados 
econômicos negativos an- 
tes de 5 de novembro. Além 
da candidatura presidencial, 
Harris também herda a “Bi- 
denomia”, que para muitos 
americanos da classe tra- 
balhadora significa inflação 
elevada. Desde o início da 
presidência de Biden, os 
preços subiram 20%, colo- 
cando pressão sobre as fa- 
mílias que vivem de salário 
em salário. Harris tentará 
diferenciar-se de Biden sem 
rejeitar completamente sua 
política econômica. Prova- 
velmente continuará a ser 
vaga nos detalhes, evitando 


longas entrevistas e con- 
centrando-se em propostas 
gerais, com grande apelo 
popular, como o acesso a 
cuidados infantis, cuidados 
de saúde e redução dos pre- 
ços dos medicamentos. 

No seu discurso econô- 
mico na Carolina do Notte, 
prometeu criar uma “econo- 
mia de oportunidades”, com 
medidas como a proibição 
da “manipulação de preços” 
nos supermercados e pro- 
gramas de assistência para 
quem compra uma casa pela 
primeira vez. Ela geralmen- 
te se opõe às grandes tarifas 
propostas por Trump sobre 
as importações. Sua aborda- 
gem segue um modelo elei- 
toral clássico: prometer um 
pouco de tudo a todos, evi- 
tar deixar alguém para trás e 
ganhar votos. 


Edoardo Pacelli é jornalista, ex- 
diretor de pesquisa do CNR (Itália), 
editor da revista Italiamiga e vice- 


presidente do Idens. 


Editais podem ser divulgados ou vamos parar em decorrência das eleições? 


Por André Brayner 


Em ano eleitoral, a conti- 
nuidade das políticas públi- 
cas enfrenta desafios como 
mudanças de gestão, cortes 
orçamentários e incertezas 
políticas. A descontinuidade 
dessas políticas pode preju- 
dicar de maneira significati- 
va a produção e o acesso à 
cultura. No atual contexto, 
uma das principais dúvidas 
recai sobre a execução dos 
recursos € projetos oriun- 
dos da Lei Paulo Gusta- 
vo (Lei Complementar n° 
195/2022) e do Plano Na- 
cional Aldir Blanc (Lei n° 
14.399 /2022). 

Para contribuir com este 
debate, o Ministério da Cul- 
tura realizou, inclusive, um 
seminário que aborda mui- 
tos desses elementos. Para 
efeitos deste nosso artigo, 
restringiremos a análise à 
divulgação dos editais e dos 
pagamentos desses recur- 
sos no período de defeso 
eleitoral. 

Inicialmente, sugerimos 
dois parâmetros que devem 
balizar qualquer análise so- 
bre as normas de direito 
eleitoral no caso concre- 
to: i. Não impossibilitar o 
exercício dos direitos cul- 
turais (podendo haver cer- 
tas restrições); e ii. Proibir 
qualquer forma de ação/ 


ato que possa beneficiar (de 
maneira direta ou indireta) 
qualquer candidato. 

Dado 
iremos analisar três pontos. 
O primeiro: é possível a pu- 


esse parâmetro, 


blicação de editais de con- 
cursos públicos, licitações e 
editais de fomento à cultura 
e os resultados desses pro- 
cessos? E a resposta pode 
impressionar — Sim! Estes 
podem e devem ser publica- 
dos, mas sem nenhum tipo 
de conotação propagandis- 
ta, trazendo apenas a infor- 
mação do serviço público. 
Dessa forma, podem ser 
publicados na imprensa ofi- 
cial editais e no site oficial 
— de maneira “sóbria e sem 
alardes”. A publicação de 
contratos públicos e demais 
atos comuns ao funciona- 
mento ordinário da admi- 
nistração pública não está 
sujeita à vedação durante 
o período eleitoral (art. 73, 
VI, b, da Lei das Eleições), 
por não se enquadrar no 
conceito de atos de caráter 
publicitário. A ideia da Lei 
das Eleições é mitigar as 
possibilidades de um ges- 
tor beneficiar candidatos de 
maneira direta e indireta por 
meio de publicidade oficial 
(com recursos públicos). 
Também não há proibi- 
ção do uso das redes sociais 
(embora esta questão mere- 


cesse maiores explicações). 
Todavia, não pode haver 
nos editais e nos meios ofi- 
ciais as logomarcas ou slo- 
gans do município durante 
o período de defeso elei- 
toral, a fim de que não se 
vincule o ato a determinada 
gestão. Dessa forma, há al- 
gumas exceções ao uso dos 
símbolos previstos no § 1º e 
§ 2° do art. 13 da Constitui- 
ção Federal, como o exem- 
plo do brasão do município. 
Atenção: se a divulgação do 
edital ocorrer antes do pe- 
ríodo vedado, mas tiver de 
continuar nesse período, 
deve haver a exclusão de 
qualquer símbolo que se re- 
lacione com gestões, inclu- 
sive logomarcas. 

Outro ponto que tem 
preocupado muitos gesto- 
res é a possibilidade legal 
de realizar os pagamentos 
referentes aos editais já lan- 
çados, por haver confusão 
sobre a impossibilidade de 
realização de transferên- 
cias voluntárias, previstas 
no att. 73, VI, a, da Lei 
nº 9.504/97!. Ocorre que 
transferências voluntárias 
são repasses de maneira 
não obrigatória, ou seja, que 
dependem de convênios, 
acordos, ajustes ou outros 
instrumentos jurídicos en- 
tre os entes federativos. 

Todavia, as transferên- 


cias da União aos Estados, 
Distrito Federal e Municí- 
pios por meio da PNAB e 
da LPG são transferências 
obrigatórias. Da mesma 
forma, o repasse desses en- 
tes para agentes culturais 
ou instituições culturais são 
repasses obrigatórios e não 
estão vedados pela norma 
em questão, que diz respei- 
to às transferências entre 
entes federativos”. 

é permitido 
pagar os valores referen- 


Ou seja, 


tes aos editais já lançados, 
desde que as obrigações 
assumidas estejam dentro 
das normas e procedimen- 
tos administrativos regula- 
res e que não configurem 
promoção pessoal ou elei- 
toral. 

Por fim, a realização de 
atividades culturais tam- 
bém é permitida. Podemos 
observar, em cada caso, 
que não pode haver impe- 
dimento ao livre exercício 
de expressão artística, mas 
há restrição quanto ao be- 
neficiamento de eventu- 
al candidato, razão pela 
qual os showmícios são 
proibidos, assim como os 
eventos (com apresenta- 
ções artísticas) para lançar 
obras, projetos ou servi- 
ços em plena campanha. 
A realização e divulgação 
de atividades culturais de- 


vem observar a finalidade 
e a forma de divulgação. 
Festejos de um calendá- 
rio anual, como festas de 
padroeira e festas típicas 
que sempre são realizadas 
em dado período, podem 
ser divulgadas, desde que 
a publicidade seja impes- 
soal, ou seja, não favore- 
ça nenhum candidato ou 
figura política de maneira 
direta ou indireta. 

Como podemos obser- 
var, reafirmamos: i. Não 
pode haver impedimento 
ao livre exercício dos di- 
reitos culturais (podendo 
haver certas restrições); e 
i. Em nenhuma hipóte- 
se pode-se beneficiar (de 
maneira direta ou indireta) 
qualquer candidato. Os ca- 
sos concretos precisam ser 
analisados dentro de um 
contexto social, cultural e 
político, a partir do que se 
busca garantir como direito 
no período eleitoral. 


André Brayner 

é mestre em Direito Constitucional 
pela Universidade de Fortaleza 
(Unifor), com atuação cientifico- 
Jurídica preponderante nos campos 
relacionados ao Direito Internacional, 
direitos culturais e terceiro setor. 
Professor de Direito e presidente 

do Instituto Brasileiro de Direitos 
Culturais (IBD Cult). 


"Art. 73. São proibidas [...]: 
VI — nos três meses que an- 
tecedem o pleito: a) realizar 
transferência voluntária de re- 
cursos da União aos Estados e 
Municípios, e dos Estados aos 
Municípios, sob pena de nuli- 
dade de pleno direito, ressal- 
vados os recursos destinados 
a cumprir obrigação formal 
preexistente para execução de 
obra ou serviço em andamen- 
to e com cronograma prefixa- 
do, e os destinados a atender 
situações de emergência e de 
calamidade pública; 


2 Transferências para en- 
tidades privadas: a autoriza- 
ção de repasse de recursos a 
Entidades Privadas Sem Fins 
Lucrativos (EPSFL), aí com- 
preendidas as Organizações 
Não Governamentais (ON- 
Gs) e outras entidades do 
terceiro setor, embora não 
sejam vedadas (ARCL nº 266, 
Relator Ministro Carlos Vello- 
so, julgado em 09/12/2004; 
RESPE nº 16.040, Relator 
Ministro Costa Porto, julgado 
em 11/11/1999), comporta a 
verificação prévia, caso a caso, 
se a transferência de recursos 
não afeta a igualdade entre os 
candidatos ao pleito eleitoral, 
sob pena de poder ser consi- 
derada ilícita, o que sujeitaria 
o ato administrativo e o agente 
público às sanções prescritas 
no art. 22 da Lei Complemen- 
tar nº 64/1990. 
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Conjuntura 3 


FGV cria Centro de pesquisa sobre Economia do Clima 


Pesquisadora afirma que há um vácuo importante nos debates sobre o tema 


Fundação Getulio 

Vargas lançará, no 

ia 2 de setembro, 

o FGV Clima, o novo cen- 

tro de pesquisa aplicada da 

Escola de Economia de São 

Paulo (FGV EESP) com 

o objetivo de aprofundar 

a contribuição dos econo- 

mistas para enfrentar a cri- 

se climática. O evento será 

realizado às 17h30 na FGV 
EESP, em São Paulo. 

A coordenadora científi- 
ca e cofundadora do FGV 
Clima, Gandour, 
ressalta que apesar do tema 
estar em alta, com repercus- 


Clarissa 


são em diversos setores da 
sociedade, ainda há um vá- 
cuo importante nos debates 
sobre a crise climática: a Eco- 
nomia do Clima. De acordo 
com a pesquisadora, o novo 
Centro tem um escopo bem 
definido, além de métodos e 
linguagem direcionados para 


levar a economia ao centro 


desta discussão. 

“Queremos levar a ex- 
pertise técnica dos profis- 
sionais de economia para 
fortalecer a ação climática 
brasileira e impulsionar o 
desenvolvimento socioe- 
conômico do país. Acre- 
ditamos que a Economia 
pode fazer muito mais para 
contribuir com esse esfor- 
ço coletivo” contextualizou 
Gandour. A cofundadora 
do centro ainda ressalta que 
a economia é uma disciplina 
muito abrangente e suas di- 
ferentes áreas podem con- 
tribuir de variadas formas 
para a agenda do clima. 

Segundo ela, a crise climá- 
tica levanta questões relevan- 
tes sobre política fiscal, finan- 
ças, saúde, emprego, dentre 
“Por 


isso precisamos contar com 


tantos outros temas. 


colegas das áreas de macro- 
economia, finanças, microe- 
conomia, enfim, de todas as 


áreas das ciências econômi- 
cas”, afirmou. 

Além da produção de 
conhecimento técnico, o 
FGV Clima também pre- 
tende promover a comuni- 
cação ampla, efetiva e aces- 
sível do conhecimento com 
stakeholders estratégicos 
como órgãos do governo, 
empresas, instituições de 
pesquisa e sociedade civil. 
“É importante promover o 
diálogo entre economistas e 
especialistas de outras áreas 
que atuam pata combater as 
consequências da crise, mas 
também consideramos ser 
nossa responsabilidade nos 
aproximarmos de diferen- 
tes segmentos da socieda- 
de”, explicou. 


Parceria 
Em seu primeiro projeto, 


o FGV Clima estabeleceu 
uma parceria com o Go- 


verno Federal para fornecer 
apoio técnico na elaboração 
do Plano Nacional de Tran- 
sição Energética. Como 
parceiro estratégico da Se- 
cretaria Nacional de Tran- 
sição Energética, o Centro 
apoiará o MME no desenho 
de uma transição energética 
efetiva e socialmente justa. 

De acordo com Amanda 
Schutze, o Brasil tem uma 
oportunidade única de li- 
derar a transição energética 
global, ao aproveitar seus 
recursos naturais abundan- 
tes para impulsionar um 
crescimento verde, que não 
apenas protege o clima, mas 
também gera desenvolvi- 
mento econômico sustentá- 
vel e inclusão social. 

“A economia pode ser 
uma poderosa aliada na 
transição energética justa, 
ao promover políticas pú- 
blicas e incentivos que ga- 
rantam que os benefícios 


da transição sejam compar- 
tilhados por toda a socie- 
dade, especialmente pelos 
mais vulneráveis, criando 
um futuro mais equitativo 
e sustentável para o país”, 
declarou Schutze. 

No evento de divulga- 
ção do centro, confirmaram 
presença Ana Toni, Secre- 
tária Nacional de Mudança 
do Clima, do Ministério do 
Meio Ambiente e de Mudan- 
ça do Clima (MMA); Thiago 
Barral, Secretário Nacional 
de Transição Energética e 
Planejamento, do Ministério 
de Minas e Energia (MME); 
e Roberto Kishinami, Líder 
Especialista de Energia e In- 
dústria do Instituto Clima e 
Sociedade (1CS). 

Atualmente, o MMA li- 
dera a elaboração do Plano 
Clima e o MME o desenvol- 
vimento do Plano Nacional 
de Transição Energética 
(Plante). Já o iCS é uma or- 


ganização filantrópica com 
longo histórico de apoio à 
ação climática brasileira. 

Os convidados participa- 
são de um painel de debates 
após a abertura do evento, 
que será realizada pela Dire- 
tora de Pesquisa e Inovação 
da FGV, Goret Paulo; a Di- 
retora da FGV EESP Lilian 
Furquim; a Coordenadora 
Executiva e Cofundadora do 
FGV Clima, Amanda Schut- 
ze; além da Coordenadora 
Científica e Cofundadora do 
FGV Clima, Clarissa Gan- 
dour. 

Evento 

Data: 02/09/2024 Horá- 
rio: 17h30 às 20h Local: Au- 
ditório 15ºandar - Rua Plínio 
Barreto, 365, em São Paulo 
Para realizar sua inscrição, 
clique (https://evento.fgv. 
br/fevelima 0209/?utm | 
soutce=portal-fev&utm | 
edium=fevnoticias&utm 
id=fovnoticias-2024-08-261. 


Venezuela: reitor do CNE da oposição diz que não assistiu totalização de votos 


uase um mês de- 
pois da 
presidencial da Ve- 
nezuela, um dos reitores do 
Conselho Nacional Eleitoral 
(CNE) ligados à oposição 
manifestou-se nesta segunda- 


eleição 


feira sobre a votação de 28 de 
julho. Juan Carlos Delpino 
Boscán informou que não 
compareceu à Sala de Tota- 
lização dos votos do CNE 
e, por isso, não tem evidên- 
cia que respalde a vitória de 
Nicolás Maduro. Além disso, 
denuncia irregularidades, fal- 
ta de transparência e cita a 
suspensão de auditorias pre- 
vistas. 

“Ao não subir à sala de 
totalização, careço da evi- 
dência que respalda os re- 
sultados anunciados”, in- 
formou, em nota, por meio 
de rede social. Boscán justi- 
ficou que tomou a decisão 
de não subir à sala em res- 
posta a irregularidades que 
teria presenciado. 

“Ante o despejo de tes- 
temunhas em não poucos 
centros eleitorais, a falta de 


transmissão do código QR 
ao centro de dados dos co- 
mandos, e a falta de solução 
efetiva ao suposto ataque 
hacker, tomei a decisão de 
não subir a sala de totali- 
zação e de não assistir ao 
anúncio do primeiro bole- 
tim”, destacou. 

O comunicado do reitor 
do CNE ligado à oposição 
ocorreu logo após publicada 
entrevista dele ao jornal esta- 
dunidense New York Times, 
onde o membro do Poder 
Eleitoral da Venezuela infor- 
mou que não recebeu evi- 
dências da vitória de Maduro. 

O CNE possuí cinco 
membros principais, sendo 
dois deles ligados à opo- 
sição. A participação de 
reitores não ligados ao go- 
verno fez parte dos acordos 
firmados entre governo e 
oposição para as eleições 
deste ano. A outra reitora li- 
gada à oposição, Aime No- 
gal Méndez, ainda não se 
manifestou sobre as denún- 
cias de fraude após o dia 28 
de julho. 


Em longo comunicado 
publicado hoje, Juan Car- 
los Delpino Boscán relem- 
bra os principais aconteci- 
mentos do dia da votação, 
fazendo diversas críticas e 
denunciando falta de trans- 
parência no processo e a 
suspensão de auditorias que 
estavam previstas. 

Boscán destacou que, con- 
siderando mais de 20 anos 
de experiências no CNE, a 
jornada eleitoral deste ano 
aconteceu “com relativamen- 
te poucas incidências repor- 
tadas” até as 5h da tarde do 
dia da votação. 

Os primeiros problemas 
identificados por 
após esse horário, segundo 
destacou, “quando se repor- 
taram incidentes de despejo 


foram 


de testemunhas da oposi- 
ção durante o fechamento 
das mesas”. A oposição diz 
que diversas testemunhas 
da oposição não receberam 
a ata de votação da utna no 
final do processo. Ainda as- 
sim, a oposição diz ter reu- 
nido cerca de 83% das atas. 


Em seguida, o reitor no- 
tou a interrupção da trans- 
missão de dados dos resul- 
tados para os centros de 
totalização do CNE, “ha- 
vendo silêncio e uma demo- 
ra não explicada”. O reitor 
do Poder Eleitoral contou 
que apenas às 9h da noite 
foi informado do suposto 
ataque cibernético contra o 
órgão eleitoral que, segundo 
as autoridades do país, atra- 
saram o trabalho do CNE. 

Segundo a Agência Bra- 
sil, o reitor disse ainda que 
não compareceu à procla- 
mação da vitória de Madu- 
to, já no dia 29 de julho, por 
estar em desacordo com a 
falta de transparência com 
que o processo ocorreu. 

“Essa decisão se baseia 
no meu compromisso com 
a integridade eleitoral e mi- 
responsabilidade de 
garantir que os resultados 


nha 


reflitam a verdadeira vonta- 
de do povo venezuelano”, 
afirmou. 

O reitor do CNE criticou 
a não publicação dos votos 


por mesa eleitoral, “segun- 
do a tradição dentro das 48 
horas seguintes”, e também 
criticou a postura de espe- 
rar o prazo de 30 dias para 
publicar os dados. 

Segundo o artigo 125 da 
Lei Orgânica dos Processos 
Eleitorais da Venezuela, o 
CNE tem que publicar os 
resultados no Diário Oficial 
do país em até 30 dias após 
a proclamação do vencedor. 
Ou seja, O prazo termina no 
próximo dia 30 de agosto. De 
acordo com Juan Delpino, a 
demora na publicação desses 
dados causou a suspensão de 
três auditorias previstas para 
depois do dia 28 de julho, 
“afetando a cadeia de con- 
fiança das auditorias e geran- 
do incertezas”. 

Bóscan foi criticado na 
decisão do Tribunal Supre- 
mo de Justiça (STJ) da Ve- 
nezuela por não compare- 
cer à perícia que ratificou a 
reeleição de Maduro, “nem 
justificar sua ausência”. No 
comunicado desta segunda- 
feira, o reitor explicou sua 


Embraer tem encomenda da Força Aérea Uruguaia 


Embraer anunciou 
nesta segunda-feira a 
enda de até seis ae- 
ronaves A-29 Super Tucano 
para a Força Aérea Uruguaia 
(FAU). O contrato, que faz 
parte do programa de reno- 
vação da frota e expansão 
da capacidade operacional 
da FAU, prevê a aquisição 
de uma aeronave e compro- 
misso para aquisição de cin- 
co unidades adicionais, com 
entregas previstas a partir de 
2025, incluindo equipamen- 
tos de missão, pacote logísti- 
co integrado e um simulador 
de voo. 
Com essa encomenda, 
o Uruguai se torna a sexta 
nação a operar o A-29 Su- 
per Tucano na América do 
Sul junto com Brasil, Chile, 


Colômbia, Equador e Para- 
guai. Devido a sua flexibili- 
dade operacional na região 
sul-americana, a aeronave é 
utilizada para diversas mis- 
sões, principalmente para 
controle de atividades ilí- 
citas, monitoramento de 
fronteiras, reconhecimento 
e treinamento avançado. 
Uma frota regional de 
mais de 160 Super Tuca- 
no opera nos mais auste- 
ros e exigentes ambientes 
da América do Sul, desde 
a úmida e calorosa floresta 
amazônica, as regiões frias 
do sul do Chile até o calor 
do deserto mais ao norte, 
regiões 
Colômbia e Equador até as 


montanhosas da 


costas litoraneas do Atlânti- 
co e Pacífico. 


“Estamos honrados com 
a decisão da Força Aérea 
Uruguaia, mais uma nação 
sul-americana a escolher o 
A-29 Super Tucano, aero- 
nave que é referência em 
seu segmento no mercado 
internacional. Com 
aquisição, o Uruguai passa- 
rá a contar com capacidades 


essa 


diferenciadas que contribui- 
rão sobremaneira para a vi- 
gilância de suas fronteiras 
e aumento da prontidão 
operacional da FAU”, afir- 
ma Bosco da Costa Jr, pre- 
sidente e CEO da Embraer 
Defesa & Segurança. 
“Uruguai busca reforçar 
a capacidade de vigilância 
de seu espaço aéreo e de 
resposta frente as ameaças, 
e o faz confiando na tec- 


nologia brasileira, que pro- 
põe uma plataforma muito 
adequada para esses efeitos, 
com são os A-29 Super Tu- 
canos”, disse o Chanceler 
uruguaio Omar Paganini. 

“Com essa incorporação 
estamos dando um grande 
salto na melhoria das nos- 
sas capacidades de defesa 
e dando resposta as ne- 
cessidades de controle de 
nossa soberania territorial 
e combate ao crime em to- 
das as suas formas”, disse o 
Ministro de Defesa Nacio- 
nal uruguaio Armando Cas- 
taingdebat. 

“Cabe ressaltar que desde 
1981 nosso país não adqui- 
re aeronaves novas de com- 
bate. E justamente por esse 
motivo que a mencionada 


compra de aeronaves gera- 
rá uma grande motivação e 
satisfação profissional den- 
tro da Força Aérea”, disse 
o Comandante em Chefe 
da Força Aérea Uruguaia, 
General do Ar Luis H. De 
León. 

O A-29 Super Tucano 
é líder mundial em sua ca- 
tegoria, com mais de 260 
aeronaves entregues, mais 
de 570.000 horas de voo e 
60 mil horas em combate. 
Atualmente, 18 forças aé- 
reas já adquiriram o A-29 
Super Tucano e o interesse 
pela plataforma tem cresci- 
do continuamente devido à 
combinação de caracterís- 
ticas como confiabilidade, 
disponibilidade e robustez e 
baixos custos de operação. 


posição. 

“Não assisti ao TSJ já 
que considero que a re- 
solução do conflito deve 
ocorrer dentro do próprio 
organismo eleitoral, convo- 
cando os técnicos e peritos 
eleitorais a analisar as atas 
que possuem o CNE do dia 
da eleição com as que têm 
os diferentes comandos de 
campanha e que as mesmas 
sejam auditadas por obser- 
vadores internacionais e 
certificadas de maneira in- 
dependente” 

O reitor ainda faz uma 
série de críticas à escolha da 
data da eleição; a exclusão 
de partidos aptos a parti- 
cipar da votação; a forma 
de registro dos candidatos; 
a restrição da participação 
dos observadores da União 
Europeia (que foram impe- 
didos de observar o pleito 
após 
econômicas contra a Vene- 


renovarem sanções 
zuela); e também ao proces- 
so de tomada de decisões 
do Conselho Nacional Elei- 
toral. 


Para Forças Aéreas que 
precisam de uma solução 
comprovada, abrangente, 
eficiente, confiável e eco- 
nômica em uma única pla- 
taforma, somada a grande 
flexibilidade operacional, o 
A-29 Super Tucano oferece 
uma ampla gama de missões 
tais como suporte aéreo 
aproximado, patrulha aérea, 
operações especiais, interdi- 
ção aérea, JTAC, controla- 
dor aéreo avançado (FAC), 
coordenador aéreo e tático 
(TAC), ISR Armado, vigi- 
lância de fronteiras, reco- 
nhecimento, escolta aérea, 
treinamento básico, opera- 
cional e avançado, transição 
para caças de superioridade 
aérea, treinamento JTAC / 
LIFT e FAC. 
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SEU 
DIREITO 


Planos de saúde e a controversa 
aplicação do índice de 
sinistralidade no reajuste 


Ross nos planos de saúde: 


ntenda o impacto do índice 
de sinistralidade e as regulamenta- 
ções envolvidas. 


Por Natália Soriani 


Recentemente, diversas operadoras 
de planos de saúde passaram a aplicar 
significativos reajustes nas mensalida- 
des de seus beneficiários, justifican- 
do-os com base em altos índices de 
sinistralidade. Esse cenário tem ge- 
rado uma série de questionamentos 
e controvérsias, tanto por parte dos 
consumidores quanto de órgãos de 
defesa do consumidor e entidades re- 
guladoras. À principal questão que se 
coloca é se tais reajustes são justos e 
proporcionais, ou se configuram prá- 
tica abusiva, onerando excessivamen- 
te os consumidores. 

A sinistralidade é um indicador que 
reflete a relação entre as despesas da 
operadora com a assistência à saúde 
dos beneficiários e o total de receitas 
obtidas com as mensalidades pagas 
por eles. Ele é calculado com base nos 
custos que a operadora tem com con- 
sultas, exames, internações e outros 
procedimentos médicos, em compa- 
ração com o valor arrecadado através 
das mensalidades dos planos de saúde 
e, assim, tem sido usado para deter- 
minar a necessidade e o percentual de 
reajuste das mensalidades. 

Para se compreender a influên- 
cia que esse índice de sinistralidade 
exerce no percentual de reajuste dos 
planos de saúde, bem como todo 
o impacto que ele gera nos serviços 
de saúde, é imprescindível examinar 
as normas estabelecidas pela Agên- 
cia Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) e os dispositivos do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC). 

No que tange à regulamentação 
dos reajustes dos planos de saúde, dita 
a Resolução Normativa nº 309/2012 
da ANS que eles devem ser baseados 
em critérios técnicos e atuariais, visan- 
do garantir a sustentabilidade dos pla- 
nos e a continuidade da prestação dos 
serviços. A ANS estabelece limites 
para os reajustes, especialmente para 
os planos individuais e familiares, que 
são mais suscetíveis a aumentos abu- 
sivos. Por sua vez, a Resolução Nor- 
mativa nº 441/2018 da agência regu- 
ladora prevê que os reajustes devem 
ser pactuados entre a operadora e a 
pessoa jurídica contratante, devendo 
ser baseados em fatores objetivos, co- 
mo a variação de custos assistenciais e 
o índice de sinistralidade. 

Para além das resoluções norma- 
tivas da ANS, o tema também deve 
se pautar nos princípios do Código 
de Defesa do Consumidor (CDC). O 
artigo 6º do CDC estabelece os direi- 
tos básicos do consumidor, incluindo 
a proteção contra práticas abusivas 
e a obrigação de ser informado de 
maneira clara e adequada sobre os 
produtos e serviços contratados. O 
artigo 39, incisos II e IV, proíbe a 
elevação de preços sem justa causa e 
a exigência de vantagens manifesta- 
mente excessivas. Além disso, o artigo 
51 considera nulas de pleno direito as 
cláusulas contratuais que coloquem o 
consumidor em desvantagem exage- 
tada ou que sejam incompatíveis com 
a boa-fé e a equidade. 

Em que pese a ANS e o CDC 
terem dispositivos claros em defe- 
sa dos beneficiários de planos de 
saúde, existe um ponto relevante de 
choque com as operadoras, qual seja 
a metodologia empregada no cálcu- 
lo da sinistralidade. E essencial que 
a operadora demonstre de forma 
clara, fundamentada e detalhada os 
critérios utilizados para calcular a si- 
nistralidade, bem como o percentual 
de reajuste, considerando a legislação 


específica aplicável. Vale lembrar que 
a jurisprudência brasileira também 
oferece precedentes importantes so- 
bre o tema. Por exemplo, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) já decidiu 
que os reajustes devem ser baseados 
em critérios objetivos e previamente 
definidos, e que a falta de clareza na 
comunicação dos índices de sinistrali- 
dade pode configurar prática abusiva, 
servindo como modelo para decisões 
judiciais semelhantes. 

Outros dispositivos legais podem 
e devem ser levados em conta nessa 
aplicação do índice de sinistralidade 
para reajuste de mensalidades de pla- 
nos de saúde. O princípio da transpa- 
rência, previsto no artigo 4º, inciso HI, 
do CDC, exige que os consumidores 
sejam devidamente informados sobre 
todas as variáveis que influenciam o 
cálculo do reajuste, incluindo a sinis- 
tralidade. A falta de clareza e a insufici- 
ência das informações fornecidas pela 
operadora podem ser interpretadas 
como violação desse princípio, forta- 
lecendo a argumentação dos consumi- 
dores na busca por revisão judicial ou 
administrativa dos reajustes aplicados. 

Mais além, a Resolução Normativa 
nº 171/2008 da ANS, que estabelece 
o Índice de Reajuste dos Planos Indi- 
viduais e Familiares IRPI), determina 
que os reajustes devem ser justifica- 
dos com base em dados financeiros e 
atuariais auditados. Isso significa que 
a operadora deve apresentar uma au- 
ditoria independente que comprove 
a veracidade e a precisão dos dados 
utilizados para calcular a sinistralidade 
e o percentual de reajuste. A ausên- 
cia de auditoria ou a apresentação de 
dados inconsistentes pode ser ques- 
tionada judicialmente pelos consumi- 
dores. 

Os contratos de planos de saúde 
devem respeitar o princípio da boa-fé 
objetiva, conforme disposto no artigo 
422 do Código Civil Brasileiro. A boa- 
-fé objetiva impõe um dever de lealda- 
de e transparência nas relações contra- 
tuais, exigindo que as operadoras de 
planos de saúde atuem com clareza e 
honestidade na comunicação dos cri- 
térios de reajuste. Qualquer prática que 
contrarie esse princípio também pode 
ser considerada abusiva e ensejar a re- 
visão judicial do contrato. 

Em relação à fiscalização e regu- 
lamentação pela ANS, é importante 
destacar que a agência possui o de- 
ver de monitorar e regular as ativi- 
dades das operadoras de planos de 
saúde, conforme previsto na Lei nº 
9.961/2000, que criou a agência. Sua 
atuação deve ser pautada pelos prin- 
cípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, 
conforme disposto no artigo 37 da 
Constituição Federal. 

Igualmente importante, cabe a cada 
operadora considerar a possibilidade 
de revisar suas políticas de comunica- 
ção e de transparência, adotando de 
forma permanente práticas mais claras 
e detalhadas na divulgação dos crité- 
rios de reajuste. A adoção de boas prá- 
ticas de transparência pode contribuir 
pata a construção de uma relação de 
confiança com os consumidores, evi- 
tando conflitos e litígios judiciais. 

A fiscalização e a regulamentação 
por parte da ANS, somadas à transpa- 
rência na comunicação dos critérios 
de reajuste e à conformidade com as 
normas regulatórias, formam os pi- 
lares da boa e justa relação entre be- 
neficiários e operadoras de planos de 
saúde, com a preservação tanto dos 
direitos dos consumidores quanto da 
garantia da sustentabilidade do setor 
de saúde suplementar. 


Natália Soriani 
é especialista em Direito da Saúde e sócia do 


escritório Natália Soriani Advocacia 


Confiança do consumidor 
sobe pelo terceiro mês seguido 


Índice de Confian- 
ça do Consumidor 
(ICC), medido pelo 
Instituto Brasileiro de Econo- 
mia (Ibre) da Fundação Getú- 
lio Vargas (FGV), avançou 0,3 
ponto em agosto, atingindo 93,2 
pontos. O resultado reflete uma 
melhora tanto nas expectativas 
futuras quanto na percepção do 
momento atual, apesar do cres- 
cimento em ritmo mais lento. 
“A confiança do consumidor 
sobe pela terceira vez seguida, 
embora em um ritmo mais lento. 
O resultado modesto foi influen- 
ciado igualmente pela melhora 
das percepções sobre o presente 
e as expectativas futuras. Entre 
as faixas de renda, diferente do 
que vinha ocorrendo ao longo 
desse ano, o resultado no mês 
foi motivado pelas faixas de ren- 
da mais altas, especialmente para 
consumidores com renda supe- 


rior a R$ 9.600. A resiliência da 
atividade doméstica, com merca- 
do de trabalho aquecido e infla- 
ção controlada tem contribuído 
para sustentar a confiança dos 
consumidores, mas o menor rit- 
mo indica cautela para o futuro”, 
afirmou Anna Carolina Gouveia, 
economista do Ibre. 

Em agosto, a alta da confiança 
foi influenciada tanto pelas ex- 
pectativas em relação aos próxi- 
mos meses quanto pelas avalia- 
ções sobre o momento atual. O 
Índice de Expectativas (IE) su- 
biu 0,3 ponto, alcançando 101,4 
pontos, também em sua terceira 
alta consecutiva. Da mesma for- 
ma, o Índice da Situação Atual 
(ISA) avançou 0,3 ponto, para 
81,9 pontos, mantendo-se no 
maior nível desde novembro de 
2023 (82,0 pontos). 

Entre os componentes do 
ICC, o quesito que mede as 


perspectivas para a situação 
futura da economia foi o que 
mais contribuiu para a alta do 
índice, com um avanço de 2,0 
pontos, atingindo 111,4 pontos, 
o maior nível desde abril deste 
ano (113,0 pontos). O ímpeto de 
compras de bens duráveis tam- 
bém aumentou pela terceira vez 
consecutiva, subindo 1,1 ponto, 
para 87,8 pontos. No entanto, as 
perspectivas para as finanças fu- 
turas das famílias apresentaram 
queda de 2,3 pontos, fechando 
em 104,8. 

A alta observada no ISA foi 
resultado de movimentos opos- 
tos entre os indicadores que o 
compõem: o indicador de per- 
cepção sobre as finanças pesso- 
ais das famílias recuou 0,3 pon- 
to, para 70,7 pontos, enquanto o 
indicador de percepção sobre a 
economia local subiu 0,9 ponto, 


atingindo 93,4 pontos. 


Delivery de comida cresce 


entre 7,5% e 8% ao ano 


mercado de delivery 
de comida no Bra- 
sil apresentou um 
crescimento significativo em 
2023, com uma alta entre 7,5% 
e 8% em comparação ao ano 
anterior, segundo a Associação 
Brasileira de Bares e Restau- 
rantes (Abrasel). Esse avanço 
reflete uma mudança nos hábi- 
tos de consumo dos brasileiros, 
evidenciada também pelo au- 
mento de 10% no número de 
pedidos realizados. A previsão 
é que o ano de 2024 mantenha 
um ritmo de crescimento sem- 
elhante. 
O público jovem, especial- 
mente a Geração Z, com idades 
entre 15 e 28 anos, se destaca 


como o principal consumidor 
desses serviços, representando 
51% dos usuários de aplicativos 
de delivery, de acordo com um 
estudo da Ticket. Em termos 
gerais, 40% dos brasileiros uti- 
lizam o delivery de comida, e 
11% realizam de um a dois pe- 
didos por semana. 

No entanto, essa familiaridade 
com a tecnologia não protege a 
Geração Z dos riscos digitais. 
Um levantamento da Akamai 
revelou que jovens entre 18 e 
29 anos são as maiores vítimas 
de golpes cibernéticos, com 
uma incidência 17% maior em 
comparação à Geração Boomer 
(nascidos entre 1946 e 1964). O 
crescimento das fraudes acom- 


panha a evolução tecnológica, 
adaptando-se aos hábitos desse 
público. 

Nessa linha, as formas de 
prevenção envolvem atenção 
detalhes e dificultar o 
dados 


para os criminosos. O espe- 


aos 
acesso aos pessoais 
cialista da Mangopay reforça 
que, contra golpes de com- 
pras, deve-se conferir o des- 
tinatário das transações. No 
caso de golpes de delivery, 
como o da maquininha, o pa- 
gamento ocorre apenas den- 
tro dos limites do aplicativo, 
no caso de cartões e Pix, e 
sempre exigir comprovantes 
após pagamentos realizados 
no momento da entrega. 


Defesa Civil afirma que 99,9% dos 
incêndios em SP foram ação humana 


A Defesa Civil do estado de 
São Paulo informou que 99,9% 
dos 


último fim de semana foram 


incêndios ocottidos no 
causados por ação humana. O 
secretário nacional de Proteção 
e Defesa Civil, Wolnei Wolff, 
destacou que ao menos 31 in- 
quéritos foram abertos pela 
Polícia Federal para investigar a 
possibilidade de incêndios crim- 
inosos. À situação já atingiu 56 
municípios paulistas, e novos 
focos de incêndio podem surgir 
nos próximos dias. 

Wolff ressaltou a "surpresa" 
diante do fato de quase 50 mu- 
nicípios registrarem incêndios 
simultaneamente, o que levou à 
criação de um gabinete de crise 
pelo governo estadual. A seca 
prolongada e ventos de até 70 
km/h contribuíram para o alas- 


tramento dos incêndios, mas as 
chuvas de domingo (25) ajuda- 
ram a reduzir os focos ativos. 

No entanto, o risco de novos 
incêndios permanece alto, prin- 
cipalmente na região de Ribeirão 
Preto, onde as aulas da rede mu- 
nicipal foram suspensas devido 
à fuligem acumulada. A Defesa 
Civil estadual emitiu mapas de 
risco indicando que 48 cidades 
do interior passarão de situação 
de alerta para emergência até o 
próximo sábado (31). 

O governo estadual mobilizou 
um gabinete de crise, coordenan- 
do mais de 7 mil trabalhadores, 
incluindo bombeiros, militares 
e civis, para combater os incên- 
dios. 


drones e equipamentos privados 


Helicópteros, aeronaves, 


estão sendo utilizados nas oper- 
ações, principalmente em áreas 


de proteção ambiental. 

Em meio a essa situação críti- 
ca, três pessoas foram presas 
por provocarem incêndios, in- 
cluindo um homem que afirmou 
pertencer a uma facção crimino- 
sa. A Secretaria de Segurança 
Pública também aplicou multas 
a infratores por incêndios ilegais 
em áreas de preservação perma- 
nente. 

A população foi orientada 
a tomar cuidados extras com 
a saúde devido à fumaça e ao 
tempo seco, especialmente 
em relação à ingestão de líqui- 
dos e ao uso de máscaras. As 
recomendações são mais rígidas 
para crianças, idosos e gestantes, 
que devem evitar a exposição à 
fumaça e procurar atendimen- 
to médico em caso de sintomas 
respiratórios. 
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Gás natural mais barato para até 20 milhões de famílias 


União poderá negociar diretamente no mercado 


Pré-Sal Petróleo 
(PPSA), estatal que 
dministra os con- 
tratos de partilha de produ- 
ção de petróleo e gás natu- 
ral da União, pode, a partir 
desta segunda-feira, nego- 
ciar os volumes de gás já 
processados diretamente no 
mercado. À autorização foi 
regulada por meio de reso- 
lução do Conselho Nacio- 
nal de Política Energética 
(CNPE). A venda de GLP 
a preços reduzidos é objeto 
de um projeto de lei assina- 
do por Lula. Isso significa 
que depende de aprovação 
do Congresso Nacional pa- 
ra sua entrada em vigor. 
Até então, a PPSA vendia 
o gás natural da União na 
saída dos navios-plataforma 


que estavam na produção, o 
que restringia a competitivi- 
dade. Os recursos da venda 
do gás vão para o Fundo 
Social do governo federal, e 
são direcionados para áreas 
da educação e saúde. 

Além dessas aplicações, a 
entrada na PPSA na comer- 
cialização vai proporcionar, 
segundo o Governo, a ven- 
da de gás de cozinha com 
preços reduzidos para até 20 
milhões de famílias no pra- 
zo de dois anos. A medida 
vai permitir que os preços 
não subam excessivamente 
entre a captação nas jazidas 
e a venda pelas demais dis- 
tribuidoras, até então únicas 
autorizadas a comercializar 
os botijões do gás liquefeito 
de petróleo (GLP). Essas dis- 


tribuidoras, segundo o plano 
do Governo, poderão aderir 
à rede que vai vender o gás a 
preços definidos pela PPSA. 

A Pré-Sal Petróleo, ini- 
cialmente, pretende assinar 
um contrato com a Petro- 
bras de adesão ao Sistema 
Integrado de Escoamento 
de Gás Natural, formado 
por gasodutos de escoa- 
mento marítimos e terres- 
tres, que interligam diversas 
rotas onde se encontram os 
mercados consumidores, 
como as indústrias de aço, 
química, automobilística, de 
vidro, entre outras. 

“A resolução do CNPE é 
um marco na construção de 
um mercado de gás natural 
competitivo e muda total- 
mente a dinâmica da comer- 


cialização do gás natural da 
União. Planejamos comer- 
cializar nosso gás natural na 
saída do SIE em breve, se 
possível a partir de janeiro 
de 2025. O próximo passo 
será aderir ao Sistema In- 
tegrado de Processamento 
(SIP), para que a produção 
da União de 2027 possa ser 
processada nas plantas de 
propriedade da Petrobras, 
no Rio de Janeiro e em São 
Paulo, e seja vendida direta- 
mente ao mercado”, disse 
Tabita Loureiro, 
técnica da Pré-Sal Petróleo 
S.A., em comunicado. 
Atualmente, a União tem 
uma parcela de aproxima- 


diretora 


damente 150 mil metros cú- 
bicos por dia de gás natural 
em seis contratos € a expec- 


A Auren (AURE3) e a energia por biomassa 


Por Jorge Priori 


onversamos so- 
bre a energia por 
biomassa com 
Eduardo Diniz, diretor de 
comercialização da Auren 
Energia. 


Como a Auren está 
vendo as perspectivas da 
energia por biomassa no 
Brasil? 


A Auren sempre acredi- 
tou na complementaridade 
das fontes de energia. Ho- 
je, a companhia é a terceira 
maior geradora do Brasil, 
já considerando os ativos 
da AES, sendo que 100% 
dessa energia é limpa, pois 
nós temos na nossa matriz 
55% de hidráulica, 35% de 
eólica e 10% de solar. 

Como a biomassa pro- 
veniente da cana-de-açúcar 
segue muito a sua safra de 
produção, que fica, basica- 
mente, entre os meses de 
abril e de novembro, que 
são os meses mais secos do 
ano e onde temos uma re- 
dução da geração de ener- 
gia hidráulica, a biomassa 
complementa os meses em 
que a hidráulica performa 
pior. Essa diversidade no 
nosso portfólio de geração 
traz um diferencial para os 
nossos clientes em termos 
de segurança e de compe- 
titividade para que eles te- 
nham uma energia 100% 
limpa. 

Além disso, como os 
clientes estão cada vez mais 
preocupados com os temas 
relacionados à sustentabili- 
dade, a Unica (União da In- 
dústria de Cana-de-Açúcar) 
e a CCEE (Câmara de Co- 
mercialização de Energia 
Elétrica) promovem junto 
com as usinas de bioeletri- 
cidade o Selo Verde, que é 
mais uma garantia que os 
nossos clientes podem uti- 
lizar nos seus relatórios de 
sustentabilidade para com- 
provar que utilizam energia 
limpa proveniente de bio- 


massa para o seu consumo. 


Quem produz esse ti- 
po de energia? 


A energia de biomassa 
é feita através de um pro- 
cesso industrial do agro- 
negócio. Ela é feita através 
da queima de resíduos feita 
em caldeiras que estão ins- 
taladas nas próprias usinas. 
Hoje, a maior parte dessa 
energia ainda é feita de ba- 
gaço de cana, ou seja, do 
resíduo do processo pro- 
dutivo de açúcar e álcool, 
mas também existe geração 
a partir da casca de atroz e 
de cavacos de madeira. No 
caso do bagaço de cana, 
essa queima gera a energia 
que é utilizada na própria 
planta para produzir açúcar 
e álcool, sendo que o exce- 
dente é injetado na rede pa- 
ra ser comercializado. 

Com relação a área ge- 
ográfica, a energia de bio- 
massa é produzida, basi- 
camente, onde o agro e o 
setor sucroalcooleiro são 
muito fortes. O eixo prin- 
cipal fica localizado nas 
Regiões Sudeste e Centro 
Oeste, indo de Ribeirão 
Preto e Presidente Pru- 
dente em São Paulo até os 
estados de Mato Grosso e 
Goiás. 


Como a Auren capta 
as usinas? 


Há uma prospecção ativa 
do nosso lado. O nosso ti- 
me cometcial tem uma atu- 
ação direta com as usinas 
e desde 2017 nós fazemos 
na região de Ribeirão Pre- 
to um evento de relaciona- 
mento onde reunimos os 
principais usineiros para 
falarmos sobre as tendên- 
cias do sistema elétrico e as 
tendências econômicas do 
setor sucroalcooleiro. Co- 
mo realmente existe uma 
parceria entre as duas par- 
tes, os usineiros têm a Au- 
ren como uma contraparte 


histórica para garantir as 


suas vendas com seguran- 
ça, o que gera uma receita 
adicional, e a Auren tem a 
complementaridade do seu 
portifólio. Trata-se de um 
ganha-ganha em todas as 
negociações. 


O consumo da enert- 
gia de biomassa fica 
concentrado nas regiões 
próximas a geração ou a 
rede de transmissão está 
preparada para escoá-la 


para todo o Brasil? 


Um dos grandes dife- 
renciais do Brasil é que ele 
é quase 100% conectado. 
Como o país possui um sis- 
tema interligado de norte 
a sul, a partir do momento 
em que um gerador injeta 
essa energia na rede, ela es- 
tá pronta para ser consumi- 
da por qualquer consumi- 
dor dentro do Brasil como 
um todo. 


Como a energia por 
biomassa pode compor a 
matriz elétrica brasileira? 


Como disse, a energia 
por biomassa é comple- 
mentar. Ela gera energia 
quando não há chuva e 
pode evitar que os reserva- 
tórios se depressionem ao 
longo de um período seco. 

Em termos de intermitên- 
cia, as gerações renováveis 
são muito intermitentes, mas 
a biomassa não. No perío- 
do da safra, que vai de abril 
a novembro, ela consegue 
gerar energia de forma cons- 
tante ao longo do dia, o que 
traz segurança para todo o 
sistema. Isso é diferente da 
energia solar, que só gera du- 
rante o dia, ou da energia éo- 
lica, que só gera quando tem 
vento. Isso faz com que a 
biomassa traga uma forte se- 
gurança por ter uma baixíssi- 
ma intermitência quando ela 
está disponível para gerar, ou 
seja, quando se tem insumo. 
Quando isso acontece, ela 
gera energia de forma flat e 
constante durante o dia. 


Outro ponto é que co- 
mo essa energia está nas 
Regiões Sudeste e Cen- 
tro-Oeste, ou seja, mui- 
to próxima ao centro de 
carga, isso traz ainda mais 
segurança para o sistema, 
já que ela não precisa ser 
deslocada por uma grande 
distância como nos casos 
da energia eólica e solar, 
que têm que atravessar 
o Brasil para chegar no 
principal centro de consu- 
mo, a Região Sudeste. Isso 
alivia um pouco os inves- 
timentos necessários em 
linhas de transmissão. 

Vale também destacar a 
questão da dificuldade da 
ONS (Operador Nacio- 
nal do Sistema Elétrico) 
em atender a totalidade da 
carga do consumo frente à 
geração. Os picos de con- 
sumo do Brasil tem ocorri- 
do entre às 10hs da manhã 
e as 19hs, 20hs. Como a 
complexidade vem quan- 
do o Sol se põe, a partir 
das 16hs, 17hs, quando a 
geração solar despenca e a 
carga ainda está muito al- 
ta, nós precisamos de uma 
geração que possa atender 
essa rampa, sendo que hoje 
ela é feita somente por hi- 
drelétricas ou usinas térmi- 
cas. À biomassa nos ajuda 
a reduzir essa rampa de ge- 
ração quando o Sol se põe. 
Para que se evite qualquer 
tipo de corte, nós precisa- 
mos de usinas que com- 
plementem a energia solar 
nesse período. 


Considerando a con- 
versa que tivemos, você 
gostaria de acrescentar 
algum ponto à sua entre- 
vista? 


Neste ano, nós tivemos 
um marco super impor- 
tante que foi a abertura do 
Mercado Livre em junho, 
quando ele ultrapassou 50 
mil clientes. O crescimen- 
to da biomassa tem que vir 
aliado a esse crescimento 
do Mercado Li. 


tativa é a de que esse volu- 
me aumente para 3 milhões 
de metros cúbicos por dia 
nos próximos anos. 

No dia 31 de julho, a 
PPSA realizou o 4º leilão 
de petróleo pertencente à 
União produzido por meio 
de contratos de partilha. 
Foram vendidos 37,5 mi- 
lhões de barris e o governo 
federal arrecadou, com a 
venda, mais de R$ 17 bi- 
lhões. Foi um recorde, com 
oito empresas na disputa: 
CNOOC Petroleum Brasil, 
Galp Energia Brasil, Petro- 
bras, PetroChina Interna- 
tional Brasil Trading, PRIO 
Comercializadora, Refinaria 
de Mataripe, Shell Trading 
Brasil e Total Energies EP 
Brasil. 


Em junho, a produção 
mensal da União pelo sis- 
tema de partilha de pro- 
dução atingiu 71 mil barris 
por dia (bpd), sendo 66 mil 
barris bpd referentes a oi- 
to contratos de pattilha e o 
restante aos acordos de in- 
dividualização de produção 
das áreas não contratadas 
de Tupi e Atapu, ambas na 
zona do pré-sal da Bacia de 
Santos. 

Tabita Loureiro disse que 
esse novo recorde coloca a 
União com a 8º maior pro- 
dução do país no mês e, até 
o final do ano, os números 
serão ainda maiores. “Pelos 
nossos estudos, no final do 
ano podemos atingir quase 
100 mil barris por dia”, in- 
formou. 
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o credor aceita proposta sobre este total), do imóvel constituido 
pela Casa 01 (um) do Empreendimento Dream Village, situado 
na Rua Anna Khoury nº 87, antiga Rua Projetada “A”, do PAL 
44.133, e correspondente fração ideal de % do respectivo 
terreno (lote 08 do PAL. 44.285) - Recreio dos Bandeirantes/RJ ., 
transcrito no Cartório do 9º Ofício do Registro de Imóveis, sob a 
matrícula nº 260.551. - Tudo nos termos da Escritura Pública de 
Compra e Venda com Alienação Fiduciária em Garantia e Outros 
Pactos, datada de 23/12/2008, lavrada no Cartório do 8º Ofício 
de Niterói/RJ. (livro 597, fl. 058, ato 032), e, da notificação feita 
aos Devedores Fiduciantes: RAFAEL ROCHA TIGNOLA e sua 
mulher, SOLANGE APARECIDA ABRANCHES JOSE TIGNOLA, 
através do Edital de Notificação publicado no Diário Oficial de 
03/08/2023, as fls. 228 dos autos da Notificação Judicial ajuizada 
na 48, Vara Cível Regional da Barra da Tijuca (Processo nº 
0029263-66.2019.8.19.0209) a requerimento da fiduciária, tendo 
em vista a certificação negativa de fls. 172 dos autos do processo 
acima citado, averbada na referida matrícula. - Ficam por este 
edital intimados dos Leilões os devedores acima mencionados. 
- Condições Gerais da Alienação: O horário considerado neste 
edital será sempre o horário de Brasília/DF. - Para participar do 
leilão oferecendo lanços pela internet, deverão previamente (no 
prazo de 24 horas antes do início do pregão) efetuar o seu cadastro 
pessoal no site do Leiloeiro (www.portellaleiloes.com.br) e também 
solicitar sua habilitação para participar do Leilão na modalidade 
online, sujeito à aprovação após comprovação dos dados 
cadastrais pela análise da documentação exigida na forma e no 
prazo previsto no Contrato de Participação em Pregão Eletrônico 
(disponível no site do Leiloeiro); Todos os lances efetuados 
por usuário certificado não são passíveis de arrependimento.- 
Ficam cientes os interessados de que em caso de arrematação, 
deverão efetuar os seguintes pagamentos: arrematação à vista, 
acrescida da comissão de 5% ao Leiloeiro, e das despesas 
efetuadas com os leilões. - Os referidos pagamentos, deverão 
ser efetuados através de depósitos bancários, DOC., TED. ou 
PIX, nas contas correntes da empresa Credora e do Sr. leiloeiro, 
cujos dados serão informados ao(s) arrematante(s) através 
de e-mail ou contato telefônico; devendo o(s) arrematante(s) 
comprovar(em) os pagamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sob pena de cancelamento da arrematação. - Cientes 
ainda os interessados, de que serão de sua responsabilidade 
as providências necessárias para promover, a custo próprio, 
as medidas para reintegração de posse do imóvel. - A escritura 
definitiva será realizada no prazo de 10 (dez) dias contados da 
arrematação, sendo certo que todas as despesas com cartório, 
certidões, e tributos, serão arcadas pelo arrematante. - RJ., 
20/08/2024. (as.) Rodrigo Lopes Portella - Leiloeiro Público. 
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Portabilidade de investimentos 


do mercado de capitais 


CVM: regras para desburocratizar, transparência e segurança 


Comissão de Va- 


lores Mobiliários 


(CVM) 


duas resoluções nesta se- 


editou 


gunda-feira que prometem 
estabelecer regras e proce- 
dimentos para a portabili- 
dade de investimentos em 
valores mobiliários (Resolu- 
ção CVM 210) e outra que 
promove alterações pontu- 
ais em outras regras, com- 
plementando a Resolução 
CVM 210 (Resolução CVM 
209). As resoluções entram 
em vigor em 1º/7/2025. 

A fixação do prazo levou 
em conta a necessidade de 
instituições adaptarem suas 
interfaces, sistemas e proce- 
dimentos internos às novas 
exigências sem que preci- 
sem futuramente pleitear 
prorrogações junto à CVM. 

A edição das resoluções 
consta da agenda regulató- 
ria da autarquia deste ano. 
As normas foram precedi- 
das de Análise de Impac- 
to Regulatório (AIR) e de 
Consulta Pública, e repre- 
sentam o marco inicial do 
aprimoramento da expe- 
riência de usuário com a 
portabilidade de investi- 
mentos em valores mobi- 
liários. 

“As regras de portabilida- 
de de valores mobiliários fa- 
zem parte da materialização 
do Open Capital Markets 
no arcabouço regulatório 
da CVM, como forma de 
empoderamento dos inves- 
tidores e de modernização 
do ecossistema do mercado 
de capitais”, explica João 
Pedro Nascimento, Presi- 
dente da CVM. 

“Por meio das finanças 
digitais, estamos aperfei- 
çoando a dinâmica relativa 
a transferência de custó- 
dia de investimentos, com 
regras de conduta e de 
transparência aplicáveis a 
custodiantes, intermediá- 
rios, depositários centrais, 
entidades registradoras e 
administradores de car- 
teiras de valores mobiliá- 
rios. Temos a expectativa 
de fomentar um saudável 
ambiente de competição 
pela simplificação e desbu- 
rocratização das regras de 
transferência de custódia” 


, disse Nascimento. 


Destaques das normas 


- Interface digital para a 
solicitação de portabilidade, 
que dispensa o preenchi- 
mento de formulários físi- 
cos ou o reconhecimento 
de assinaturas em cartório. 

- Possibilidade de o in- 
vestidor escolher o ponto 
de solicitação da portabili- 
dade: na origem, no desti- 
no ou junto ao depositário 
central. 

- Transparência nos pra- 
zos estimados para conclu- 
são da portabilidade. 

- Possibilidade de o in- 
vestidor acompanhar o an- 
damento do processo em 
tempo real. 

- Escalonamento de pra- 
zos para efetivação da por- 
tabilidade, em função da 
complexidade operacional 
de cada grupo de valores 
mobiliários. 

- Disponibilização de da- 
dos quantitativos sobre a 
portabilidade à CVM e às 
entidades autorreguladoras, 
permitindo a identificação 
de instituições que apresen- 
tem atrasos reiterados na 
efetivação da portabilidade 
ou número elevado de recu- 
sas às solicitações de porta- 
bilidade. 

- Caracterização como 
infração grave nos casos de 
descumprimento sistemáti- 
co de prazos para efetiva- 
ção da portabilidade, ou de 
represamento injustificado 
do processamento da por- 
tabilidade. 


Mudanças 


As mudanças propostas 
foram apresentadas ao pú- 
blico por meio da Consulta 
Pública 02/23. Em relação 
à versão que recebeu co- 
mentários do público, as 
principais alterações foram: 

- Rearranjo nos procedi- 
mentos para a portabilida- 
de, tendo sido substituído o 
conjunto de três etapas dis- 
tintas — diligências prelimi- 
nares, diligências comple- 
mentares e efetivação, por 
etapa única de efetivação, 
que engloba os atos destina- 
dos à identificação e à supe- 
ração de impedimentos e a 


efetivação da portabilidade. 


- Atuação do custodiante 
ou intermediário de destino 
como auxiliar do investidor 
na portabilidade, interagin- 
do com o custodiante ou in- 
termediário de origem para 
acompanhar o andamento 
da portabilidade e facilitar a 
superação de impedimentos 
à portabilidade. 

- Possibilidade de solici- 
tar a portabilidade por meio 
de formulários físicos para 
acomodar a demanda de 
investidores que tenham 
preferência por usar essa 
forma de solicitação. 

- Depositários centrais 
e escrituradores não terão 
o dever de armazenar in- 
formações históricas sobre 
preço unitário e preço de 
aquisição sobre os valores 
mobiliários depositados e 
escriturados, respectiva- 
mente, e o dever de arma- 
zenar e transmitir infor- 
mações históricas recairá 
apenas sobre o custodiante 
ou intermediário de origem. 

- Transferências com al- 
teração de titularidade não 
integrarão a norma de por- 
tabilidade, sem prejuízo da 
observância das orienta- 
ções divulgadas pela CVM 
sobre as melhores práticas 
em relação às verificações 
a serem realizadas e aos do- 
cumentos a serem obtidos 
previamente à efetivação da 
transferência com alteração 
de titularidade. 

- Faculdade das entidades 
registradoras em receber 
solicitações de portabili- 
dade, desde que observem 
todas as regras de conduta 
e os procedimentos para 
portabilidade aplicáveis aos 
depositários centrais. 

* Portabilidade de deriva- 
tivos restrita aos contratos 
que contem com interposi- 
ção de contraparte central 
garantidora, não abarcan- 
do, portanto, os casos que 
provocariam alteração de 
contraparte decorrente de 
cessão contratual. 

- Transferências entre 
depositários centrais ou 
entidades registradoras não 
serão objeto da norma de 
portabilidade, sem prejuízo 
de que a matéria seja revisi- 
tada tão logo a 


interoperabilidade entre 


depositários centrais e entre 
entidades registradoras seja 
equacionada no mercado de 
capitais brasileiro. 

“A fluidez na portabili- 
dade de investimentos em 
valores mobiliários é crucial 
para impulsionar a concor- 
rência na prestação de ser- 
viços ao investidor. Com as 
novas regras, o investidor 
aumenta seu poder de ne- 
gociação, enquanto o mer- 
cado de valores mobiliários 
avança em eficiência e na 
qualidade dos produtos e 
serviços oferecidos”, acre- 
dita Antonio Berwanger, 
Superintendente de Desen- 
volvimento de Mercado da 
CVM. 


Open Finance 


A CVM acredita que os 
avanços introduzidos pela 
norma de portabilidade de 
valores mobiliários serão 
potencializados com a uti- 
lização do Open Finance, 
visto que as instituições 
participantes podem rea- 
lizar consultas automati- 
zadas entre si sobre dados 
cadastrais dos investidores 
e sobre suas posições em 
investimentos de valores 
mobiliários, mediante au- 
torização prévia de cada in- 
vestidor. 

As interfaces de progra- 
mação de aplicações (API) 
padronizadas do Open Fi- 
nance facilitarão a supe- 
ração de impedimentos à 
efetivação da portabilida- 
de. Também criarão opor- 
tunidades de prospecção 
de clientes, fomentando a 
concorrência na prestação 
de serviços no mercado de 
capitais. 

Paralelamente à edição 
da norma de portabilida- 
de, a CVM iniciou tratati- 
vas com o Banco Central 
do Brasil para desenvol- 
ver serviço de portabili- 


dade 


ários integrado ao Open 


de valores mobili- 
Finance, que aumentará 
o grau de automatização 
do processo, reforçando o 
compromisso da CVM de 
aprimorar a experiência de 
usuário com a portabilida- 


de, tumo a um mercado de 


capitais mais aberto. 


Vale reduz nível e faz 


melhorias na B 


em 


Sul Superior em MG 


Vale informou em 
nota que a barra- 
em Sul Superior, 
localizada em Barão de Co- 
cais (MG), teve seu nível de 
emergência reduzido de 3 
para 2 após a execução de 
investigações geológico-ge- 
otécnicas adicionais e ações 
para a melhoria de suas con- 
dições de segurança. “Os tra- 
balhos de descaracterização 
da barragem Sul Superior 
continuarão em andamen- 
to e, com sua progressão, a 
estrutura terá sua estabilida- 
de gradualmente melhorada 
até sua efetiva eliminação”, 
garantiu a mineradora nesta 
segunda-feira. 

“A remoção do nível crí- 
tico de segurança da barra- 
gem Sul Superior é mais um 
importante avanço em nos- 
sos compromissos de zerar 
barragens de rejeito em ní- 
vel 3 até 2025 e de eliminar 
todas as barragens a mon- 
tante no Brasil. Já concluí- 
mos 47% do Programa de 
Descaracterização de Bar- 
ragens a Montante, com de- 
sembolsos de R$ 9,3 bilhões 
desde 20191 
finalizar outros 2 projetos 


, € esperamos 
ainda em 2024, alcançando 
um total de 16 barragens 
descaracterizadas”, afirmou 
Eduardo Bartolomeo, pre- 
sidente da Vale. 

A barragem Sul Superior 
A estrutura foi classificada 
com o nível máximo (nível 
3) em 2019. Desde então, 
a Vale tem trabalhado na 
descaracterização da barra- 
gem, removendo cerca de 
800 mil metros cúbicos de 
rejeitos do reservatório da 
estrutura, ou cerca de 12% 
do total de rejeitos conti- 
dos, o que já permite a me- 
lhor operação do sistema de 
drenagem da barragem. 

“A redução do nível da bar- 
ragem Sul Superior é resulta- 
do de um conjunto robusto 
de ações, que incluem a reali- 
zação de novas investigações 
geotécnicas, diversas melho- 
rias de drenagem e gestão, a 


ampliação do monitoramen- 
to instrumental e a evolução 
de estudos para o maior co- 
nhecimento das condições 
de estabilidade da estrutura”, 
informou Alexandre Pereira, 
Vice-presidente Executivo 
de Projetos da Vale. 

Nos processos de análise 
da estrutura e de remoção 
de rejeitos, a Vale usou um 
equipamento 
como deep dive que per- 
mite explorar a barragem 


conhecido 


à distância, sem a presença 
de pessoas no local, garan- 
tindo a segurança de todas 
as pessoas envolvidas ou no 
entorno do projeto. 

Para mitigar riscos durante 
as obras de descaracteriza- 
ção, desde 2020 a barragem 
Sul Superior conta com uma 
Estrutura de Contenção a 
Jusante (“ECJ”), com Decla- 
ração de Condição de Esta- 
bilidade (“DCE? positiva vi- 
gente. Além disso, a Zona de 
Autossalvamento da estrutu- 
ta seguirá sem a presença de 
pessoas, conforme legislação 
vigente e orientações das au- 
toridades competentes. 

Gustavo Duarte Pimen- 
ta, vice-presidente Executi- 
vo de Finanças e Relações 
com Investidores da Vale, 
afirmou em nota que as 
obras de descaracterização 
da barragem seguirão com 
equipamentos operados 
remotamente, com previ- 
são de término em 2029. 
O executivo informou que 
essas estruturas estão ina- 
tivas e sob monitoramento 
permanente, 24 horas por 
dia, pelos Centros de Mo- 
nitoramento | Geotécnico 
da companhia. Como me- 
dida adicional de segurança 
durante as obras de desca- 
tacterização das barragens 
consideradas críticas, 4 
ECJs foram construídas e 
seguem mantidas pela Vale. 
As soluções aplicadas nos 
projetos de descaracteriza- 
ção são compatíveis com 
as características únicas de 
cada estrutura. 


Cade apura aquisições de 
startups de inteligência 
artificial por big techs 


Superintendência- 

Geral do Conselho 
dministrativo de 

Defesa Econômica (Cade) 
instaurou quatro procedi- 
mentos administrativos para 
apuração de denúncias de 
atos de concentração envol- 
vendo a aquisição, por big te- 
chs, de startups desenvolve- 
doras de inteligência artificial. 
O processo do Cade busca 
entender se essas aquisições 
realizadas pelas empresas não 
se enquadrariam nos patama- 
res de notificação obrigatória, 
mas mereceriam requerer sua 
submissão afim de que sejam 
verificados os impactos con- 
correnciais dessas operações. 
A instauração de um pro- 
cedimento administrativo 
para investigar atos de con- 
centração pode ocorrer antes 
do início do de procedimen- 


to administrativo para apura- 
ção de ato de concentração 
(APAC). Esse instrumento 
pode ser utilizado pela au- 
toridade antitruste brasileira 
para averiguar atos de con- 
centração que não seriam de 
notificação obrigatória, mas 
cuja submissão poderiam ser 
requeridas pelo Cade. 
Segundo o Cade, a aber- 
tura dos procedimentos não 
significa 
que os atos deverão ser no- 


necessariamente 


tificados ou que haja proble- 
mas concorrenciais. Ao final 
de sua apuração, caso assim 
entenda, a Superintendência- 
Geral poderá decidir pelo seu 
arquivamento ou pela instau- 
ração de APAC que determi- 
naria a submissão dos atos de 
concentração para que seja re- 
alizada uma análise do impacto 
concorrencial da operação. 


